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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE LEI Nº  283/2003

SÚMULA:
Estabelece normas para as doações,  as concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município.

SALA DAS SESSÕES,    9 de setembro de 2003.

BETO SCAFF

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE LEI Nº            /2003

SÚMULA:
Estabelece normas para as doações,  as concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº  Sem prejuízo da aplicação do disposto nos artigos 77 usque 84 da Lei Orgânica do Município,  as  doações,  as concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município obedecerão ao disposto nesta lei.

Art. 2º As entidades e as associações de moradores somente poderão ser beneficiárias de doações,  concessões de direito real de uso ou permissões de uso de imóveis do Município se apresentarem prova de que:

I – não têm fins lucrativos;

II – prestam efetivos e relevantes serviços ao Município;

III – estão regulares perante o Tribunal de Contas do Estado;

IV – são declaradas de utilidade pública; e

V – não são beneficiárias de outro imóvel do Município.

Art. 3º  As empresas somente poderão ser beneficiárias de doações,  concessões de direito real de uso ou permissões de uso de imóveis do Município se:

I – atenderem ao disposto na Lei Municipal nº 5.669,  de 28 de dezembro de 1993;

II – obedecerem às normas de equilíbrio ambiental e às relativas à segurança e à medicina do trabalho;
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III – comprovarem que não possuem débitos trabalhistas,  previdenciários e sociais a que estejam obrigadas;

IV – seus diretores,  sócios ou proprietários não tiverem sido condenados por morte ou lesão em acidente de trabalho;

V – seus diretores,  sócios ou proprietários apresentarem  certidão negativa cível e criminal; e

VI – comprovarem a destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência,  em percentual fixado em lei,  quando for o caso. 

Art. 4º A prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos previstos na respectiva lei de doação, concessão ou  permissão  deverá ocorrer uma única vez e desde que o interessado comprove que:

I – o prazo para início e conclusão das obras ainda não expirou;

II – deu início às obras e já edificou 20% do seu total;

III – possui os respectivos projetos devidamente aprovados pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação; e

IV – está apto financeiramente a concluir as obras.

Parágrafo único. Excepcionalmente e havendo interesse público devidamente justificado,  poderá haver uma segunda prorrogação de prazo desde que a parte interessada já tenha construído no mínimo 80% das obras previstas na lei respectiva.

Art. 5º   Na hipótese de prazo já vencido, dever-se-á proceder a nova doação,  concessão ou permissão, conforme o caso, vedada a prorrogação de prazo já vencido.
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Art. 6º   Nos 180 dias que precedem as eleições municipais ficam proibidas as doações,  as concessões de direito real de uso e as permissões de uso de qualquer imóvel pertencente ao patrimônio do Município.

Parágrafo único.  O disposto no caput deste artigo não se aplicará quando:

I – se tratar de imóvel destinado à implantação de empresas ou a iniciativas dos governos do Estado ou da União desde que haja conveniência e interesse público devidamente comprovados mediante autorização legislativa e voto favorável de dois terços dos Vereadores; e

II – se tratar de eleição suplementar no Município.

Art. 7º  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições em contrário,   especialmente a  Lei Municipal nº 5.350,  de 10 de março de 1993.

SALA DAS SESSÕES,    9 de setembro de 2003.

BETO SCAFF

VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

O artigo 81 da Lei Orgânica do Município estabelece que a lei definirá os critérios para a concessão e permissão de bens imóveis de uso comum pertencentes ao Município.

Já a Lei 5.669,  de 28 de dezembro de 1993, estabelece os critérios de doação de terrenos para indústrias,  mas nada fala quanto à prorrogação de prazo em caso de não-conclusão das obras nos prazos previstos.

Dessa forma, e para que não haja dispersão normativa, estamos apresentando a inclusa mensagem estabelecendo normas para as doações,  as concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município de Londrina.

E assim procedemos porque,  após a conclusão dos trabalhos da Comissão Suprartidária em relação aos imóveis cedidos pelos Município,  desaguaram nesta Casa de Leis dezenas e dezenas de pedidos de empresas e instituições solicitando prazo para concluírem as obras nos imóveis recebidos.

Notamos também alguns casos de empresa ou de entidade beneficiada cujos prazos já haviam sido prorrogados por duas ou três vezes sem que a obra tivesse sido ao menos iniciada.

À guisa de exemplo,  a Associação de Recuperação de Alcoólatras (ARA) recebeu um terreno do Município por meio da Lei 3.137,  de 2 de maio de 1980.  Em 25 de junho de 1984,  foi sancionada a Lei nº 3.701,   prorrogando o prazo para início e conclusão das obras que a ARA se havia proposto a fazer em 1980.   Posteriormente,  já em 26 de abril de 1994,   foi sancionada a Lei nº 5.743,  concedendo mais dois anos para que a ARA construísse as obras a que se propusera havia quatorze anos.

Ou por exemplo a Associação de Aposentados e Pensionistas do Norte do Paraná,  que recebeu um terreno em 1982 (Lei 3.533), cuja cessão foi prorrogada em 1983 (Lei 3.652),  que por sua vez foi prorrogada em 1989 (Lei 4.333) e prorrogada novamente em 1993 (Lei 5.675).
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Dessa forma, para não aconteça de uma empresa ou entidade receber um imóvel do Município e  nele nada construir e os prazos ficarem sendo prorrogados indefinidamente, estamos estabelecendo algumas normas.

E, ainda, para que não haja dispersão normativa,  estamos revogando a Lei nº 5.350,  de março de 1993,  e inserindo em nossa proposta o conteúdo da referida lei,  com algumas alterações que a melhoram e a atualizam.

As outras normas previstas na matéria visam aperfeiçoar e melhorar a forma de cessão de imóveis do Município para empresas ou para instituições.

Feitas essas considerações,  esperamos contar com o voto favorável dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,    9 de setembro de 2003.

BETO SCAFF

VEREADOR

